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Resumo: Este artigo tem como objetivo demonstrar a preocupação com o meio ambiente 
dentro do Direito, sendo destaque a preservação e restauração da natureza, em meio a seus 
espaços territoriais especialmente protegidos. Nesse sentido, pretende-se com este trabalho 
apresentar de forma esclarecedora a realidade e eficácia das leis ambientais conquanto a 
sustentabilidade dos espaços territoriais protegidos, a aplicabilidade do princípio da 
proporcionalidade em casos concretos e, mais, especificar as ações do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. 
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Abstract: this article aims to demonstrate concern for the environment within the Law, and 
the preservation and restoration of nature, in the midst of their territorial spaces especially 
protected. In this sense, this work aims to present so enlightening reality and effectiveness of 
environmental laws while the sustainability of territorial spaces protected, the applicability of 
the principle of proportionality in specific cases and more, specify the actions of the National 
System of conservation units. 
 




A preocupação com o meio ambiente é de ordem mundial, tendo os diversos 
países demonstrado, em suas legislações, instrumentos para a defesa dos recursos naturais em 
face da conscientização humana quanto à importância desses para a preservação da própria 
espécie. 
A evolução da defesa ambiental no ordenamento jurídico brasileiro ocorre de 
maneira bastante lenta, tendo iniciado com o Código Florestal em 1934, que foi inovado com 
o Novo Código Florestal, editado em 2012, no qual o principal instrumento de precaução e 
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preservação do meio ambiente é a criação de espaços especialmente protegidos, tanto dentro 
da propriedade pública, quanto da propriedade privada. 
Neste contexto, dentro da própria Constituição Federal de 1988, que traz como 
direitos fundamentais o direito à vida (meio ambiente equilibrado) e o direito à propriedade, 
esbarram-se de modo a colidirem, pois, a criação desses espaços limita o direito de uso e gozo 
da propriedade, impondo responsabilidades ao proprietário, que passa ser guardião do meio 
ambiente. Restando, ainda, haver espaços ambientais pela legislação brasileira, sendo assim, 
em suma o objeto de pesquisa desse artigo. 
  
 Direito Ambiental 
Conquistar a natureza sempre foi o grande desafio do ser humano, espécie que 
tem singular adaptabilidade aos diferentes lugares do planeta e enorme capacidade de usufruir 
dos recursos naturais em seu proveito. Esses atributos fizeram que, ao longo dos anos, a 
natureza fosse dominada pelo homem. Este, de modo antropocêntrico, não se atentou aos 
danos que esse crescimento ocasionava. Alguns cuidados com florestas e águas foram 
tomados, mas na intenção de buscar a proteção aos direitos de vizinhança e dos valores 
econômicos da propriedade os biomas, a fauna e flora foram destruídos. (GRANZIERA, 
2011) 
O cuidado com o meio ambiente cada dia mais tem sido objeto de inquietação na 
sociedade, seja pela percepção diária da interferência do ser humano no equilíbrio ecológico, 
em que a vontade de dominar a natureza é tão antiga quanto o próprio homem, seja pelos 
estudos cada vez mais liquidantes dessa intervenção lesiva. Prejuízo à biodiversidade, 
catástrofes ambientais, desigualdade social, doenças nunca vistas, aquecimento global, dentre 
outras, são informações que incidem na preocupação social. 
No entanto, o direito ambiental vem se aperfeiçoando ao longo dos tempos, e é 
ciência relativamente nova, posto que se empenha na busca de soluções para os anseios 
sociais despertados no último século. 
No âmbito internacional, uma das primeiras manifestações foi na década de 1960 
pelo Clube de Roma, um grupo de intelectuais de diversos países que objetivava contribuir 
para o entendimento dos fatores sociais, políticos e econômicos causadores dos problemas 
enfrentados na seara mundial, principalmente, relacionados ao meio ambiente e à degradação 
ambiental. Em seus estudos e debates, concluíram que a conscientização da população acerca 
da possibilidade de recursos esgotáveis era fundamental e  a produção industrial, poluição e 




produção agrícola seriam os principais fatores que limitavam o crescimento. (GUIMARÃES, 
2008) 
Em 1972, foi realizada a Conferência de Estocolmo, com a presença de 113 países 
e diversas organizações governamentais e não governamentais, que institui importante marco 
no pensamento do século XX, abordando o meio ambiente como um todo, objeto de 
preocupação de toda a humanidade, sendo a primeira atitude mundial concreta em busca da 
preservação ambiental. A Conferência estabeleceu 26 (vinte e seis) princípios que visaram 
intrinsecamente às preocupações com o meio ambiente e seu desenvolvimento. 
(GUIMARÃES, 2008) 
Os temas abordados na Conferência de Estocolmo foram, resumidamente, os 
seguintes: O meio ambiente como direito humano; Desenvolvimento sustentável; Proteção da 
biodiversidade; Luta contra a poluição; Combate à pobreza; Planejamento; Desenvolvimento 
tecnológico; Limitação à soberania territorial dos Estados e, ainda,  Cooperação e adequação 
das soluções à especificidade dos problemas. (GRANZIERA, 2011) 
A importância de Estocolmo, além do envolvimento da sociedade civil, foi refletir 
acerca da grande parte dos recursos naturais que não são renováveis, uma vez que, lembrando 
que se removidos da natureza, consequências haverão a futuras gerações. 
Porém, apesar dos impulsos que a Conferência de Estocolmo causou no mundo, as 
questões por ela levantadas não foram solucionadas repentinamente. A degradação do meio 
ambiente não havia se resolvido e a poluição atmosférica aumentara de forma incessante. 
Além disso, ocorreram gravíssimos acidentes de magnitude internacional, causando novo 
reflexo de pensamento acerca do meio ambiente. 
Após o despertar da sociedade mundial com a Conferência de Estocolmo, várias 
convenções foram convocadas pela Organização das Nações Unidas – ONU, a fim de 
estabelecer novas diretrizes sobre o desenvolvimento sustentável. 
Em 1992, ocorreu a Conferência das Nações Unidas, a ECO-92, realizada no Rio 
de Janeiro, sendo bastante criticada, pois trouxe mais uma vez a discussão dos princípios 
postulados na Declaração de Estocolmo, reforçando o desenvolvimento sustentável, a 
cooperação e a prevenção do meio ambiente. Naquele momento, os países desenvolvidos 
receberam grande parcela de responsabilidade pelos danos ao meio ambiente, demonstrando, 
assim, a necessidade de os países em desenvolvimento de receberem apoio tecnológico e 
financeiro para também buscarem o sustentável. Da ECO-92, resultaram importantes 
documentos, como a Agenda 21 – programa de proteção ambiental posteriormente implantado 




nos estados brasileiros em ações concretas de realização dos objetivos teóricos. (MACHADO, 
2012) 
Dentre as outras principais convenções mundiais que trataram do meio ambiente 
estão a Convenção Ramsar sobre áreas úmidas de importância internacional, em 1971; a 
Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagem em 
perigo de extinção, em 1975; a Convenção sobre Direitos do Mar de 1976; a Convenção de 
Viena para a proteção da camada de ozônio celebrada em 1985; a Convenção da Basiléia de 
1989; e o Protocolo de Quioto, que entrou em vigor em 2005, complementar à Convenção 
sobre mudanças climáticas. (GUIMARÃES, 2008) 
Afunilando para uma evolução do Direito Ambiental Brasileiro, as primeiras 
manifestações específicas de bens ambientais no país vêm com o Código Florestal de 1934 e, 
posteriormente, o Código das Águas (Decreto nº. 24.643/34). O novo Código Florestal só foi 
editado em 1960 (Lei nº. 4.771/65) até perfazer os contornos do atual Código Florestal (Lei 
nº. 12.651/12). Após o referido código, alguns estados brasileiros passaram a instituir 
sistemas próprios de combate à poluição.  
No entanto, não havia uma proteção ao meio ambiente de forma integral. Com a 
edição da Lei Federal nº. 6.938/81, conhecida como Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente, o Direito Ambiental Brasileiro começou a chegar perto do ponto em que se 
encontra hoje, pois traz o meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 
suas formas”, além de estabelecer regime de responsabilidade civil por danos ambientais. 
(GUIMARÃES, 2008, p. 18) 
Em 1985, foi editada a Lei nº. 7.347 que traz a ação civil pública por danos 
ambientais a direitos e a bens de valor histórico, artístico, paisagístico, turístico e estético, 
transformando-se em um instrumento judicial utilizado pela União, Estados, Municípios, 
Ministério Público e civis para a proteção do meio ambiente. 
Com reação ao período da ditadura militar, nos anos 80, o Brasil exaltou luta por 
uma nova ordem constitucional, que obtivesse garantias aos direitos humanos. Em 1988, foi 
promulgada a nova Constituição Federal – trazendo  pela primeira vez a expressão “meio 
ambiente” – dotada das regras contidas nas políticas mundiais. Vejamos o dispositivo que 
merece mais destaque na Carta Magna de 1988, o artigo 225, elencando que todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 




Doutrinariamente aduz que o direito ao meio ambiente equilibrado é de cada um, 
como pessoa humana, independentemente de sua nacionalidade, raça, sexo, idade, estado de 
saúde, profissão, renda ou residência, e é de cada pessoa, mas não só dela, sendo ao mesmo 
tempo transindividual.  Por isso, o direito ao meio ambiente entra na categoria de interesse 
difuso, não se esgotando numa só pessoa, mas se espraiando para uma coletividade 
indeterminada. (MACHADO, 2012) 
Nessa esteira, o meio ambiente é demarcado na Constituição como bem de uso 
comum do povo, expressão que assevera muito mais a necessidade ou interesse, do que a 
propriedade ou domínio. Constituindo o meio ambiente um elemento do interesse de todos, 
sendo integrado ao rol dos bens tutelados pelo Poder Público, a quem compete intervir nas 
atividades públicas ou particulares para assegurar a sadia qualidade de vida. (GRANZIERA, 
2011) 
A harmonia, proporção e sanidade entre os vários elementos, que compõem a 
ecologia, devem ser buscados incessantemente pelo Poder Público e pela coletividade. É certo 
que o art. 225 da Constituição deu nova extensão ao conceito de meio ambiente como bem de 
uso comum, inserindo a função social e ambiental da propriedade (art. 5º, XXIII e 170, III e 
IV), suplantando o conceito de propriedade pública ou privada.  
A partir de então, o Poder público brasileiro passou a atuar não como proprietário 
de bens ambientais – das águas e da fauna –, mas como um gestor ou gerente, administradores 
de bens que não são dele e, por isso, deve explicar convincentemente sua gestão. A aceitação 
dessa concepção jurídica vai conduzir o Poder Público a melhor informar, a alargar a 
participação da sociedade civil na gestão dos bens ambientais e a ter que prestar contas sobre 
a utilização dos bens de uso comum do povo. (MACHADO, 2012) 
Além da garantia do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, faz-se 
uma conexão desse direito com a qualidade de vida. Na vigente Constituição mesmo com o 
respaldo à dignidade da pessoa humana, ainda é feita menção ao direito à sadia qualidade de 
vida, que está ligada não somente à saúde dos seres humanos e ao não diagnóstico de doenças, 
mas ao estado de bem dos elementos naturais para, então, se obter um reflexo saudável na 
sociedade. 
Ainda conforme analisado nas obras listadas anteriormente e de  acordo  com a 
legislação vigente, o direito ambiental ao longo do tempo sempre buscou disciplinar a 
interferência humana nos ecossistemas, de modo a amenizar suas consequências e deixar claro 
o seu objetivo de busca da preservação, conservação do meio ambiente e proteção a ele. 
 




Princípio da proporcionalidade 
Como já explicitado, entende-se que não existe caráter hierárquico entre os 
direitos e os princípios fundamentais, ou seja, não são absolutos, podendo ser restringidos 
desde que para tutelar e proteger valores constitucionais.  
“A colisão de princípios constitucionais decorre da diversidade de valores e de 
interesses que se abrigam no documento dialético e compromissório que é a Constituição”, 
devendo analisar o caso concreto para a relativização de um sobre o outro. (BARROSO, 2013, 
p. 356) 
Apesar de o princípio da proporcionalidade não estar positivado na Constituição 
Federal, encontra-se implicitamente entre as regras de direitos fundamentais nas quais, na 
medida em que inexiste hierarquia entre os princípios e estes, perfaz presente a colisão, sendo 
preciso evitar a supressão de qualquer que seja desses princípios através de um instrumento de 
interpretação e ponderação. 
Essa técnica chamada de ponderação pode ser dividida em etapas. Primeiramente, 
cabe ao intérprete do caso concreto identificar o conflito e aglomerar argumentos capazes de 
comparar as normas. Após, é preciso examinar os fatos, ainda sem condão decisório, apenas 
identificando os elementos geradores da situação em colisão.  Já na fase de decisão, é preciso 
deliberar sobre a graduação da intensidade de prevalência de uma norma ou de outra, tendo 
aqui o fio condutor da proporcionalidade ou razoabilidade. (BARROSO, 2013) 
Sabiamente, Robert Alexy (2011) traz regras que determinam se dois princípios 
colidem – o que ocorre, por exemplo, quando algo é proibido de acordo com um princípio e, 
de acordo com outro, permitido, um dos princípios terá que ceder. Isso não significa, contudo, 
nem que o princípio cedente deva ser declarado inválido nem que nele deva ser introduzida 
uma cláusula de exceção. Na verdade, o que ocorre é que um dos princípios tem procedência 
em face do outro sob determinadas condições. Sob outras condições, a questão da precedência 
pode ser resolvida de forma oposta. Isso é o que se quer dizer quando se afirmam, nos casos 
concretos, terem os princípios com maior peso têm precedência. 
Na mesma esteira, aduz-se que a ponderação socorre do princípio da 
razoabilidade-proporcionalidade para promover a máxima concordância prática entre os 
direitos em conflito. Idealmente, o intérprete deverá fazer concessões recíprocas entre os 
valores e interesses em disputa, preservando ao máximo de cada um deles. Nesses casos, o 
intérprete precisará fazer escolhas, determinando, in concreto, o princípio ou direito que irá 
prevalecer. (BARROSO, 2013) 
Sendo o objeto deste estudo, a flexibilização dos Direitos Fundamentais em meio 




a espaços especialmente protegidos, identifica-se que a propriedade privada e o meio 
ambiente são vivenciados um em detrimento do outro. Para exemplificar em um caso concreto 
da utilização do princípio da proporcionalidade, vejamos o acórdão advindo do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, que traz uma apelação cível interposta pelo IBAMA, em que 
no polo ativo constam uma associação de moradores e o Ministério Público Federal, face a 
um polo passivo, composto pelo Município de Florianópolis/SC,  uma construtora e uma 
fundação do meio ambiente, sendo o relatório improcedente, onde foi negada a demolição da 
obra. (SANTA CATARINA, 2006) 
No caso em observância, a associação dos moradores locais, em detrimento da 
preservação do meio ambiente, busca a recuperação do local onde se encontra uma construção 
de condomínio, alegando que a edificação estaria em área de preservação permanente, além 
de enalteceram os danos ambientais causados. 
Observa-se, entretanto, que o relator reconhece que a construção se localiza em 
área de preservação, porém, o empreendimento encontra-se em região urbanizada, com 
documentação aprovada e regularizada, inclusive com licenças ambientais, amenização, 
portanto, a possibilidade de sobrepor a proteção do meio ambiente. Exposto mais esta que não 
restará nenhum benefício ao ambiente a demolição da obra, pois difícil será a recomposição 
da Área de Preservação Permanente.  
Analisando o caso citado, em detrimento ao objeto deste estudo, é preciso 
ponderar que, apesar da existência da construção em área de preservação ambiental, esta não 
deva ser tolerada, todavia, deve-se recordar da necessidade de analisar que o meio ambiente, 
como regra e princípio fundamental não pode ser absoluto, tendo, pois, a possibilidade da 
aplicação do princípio da proporcionalidade com a observância de todos os critérios de 
ponderação, demonstrando ser possível uma provável exceção à supremacia do interesse 
coletivo ao individual, conquanto sendo possível a eficácia do princípio face à norma. 
Assim, adentrando aos espaços protegidos pela legislação ambiental brasileira, 
existem as áreas de preservação permanente e as reservas legais, espaços esses mantidos 
intocáveis como regra geral pelos preceitos constitucionais, porém, devendo, conforme 
identificado no parágrafo anterior, ser aplicado em determinados casos o princípio da 
proporcionalidade. Desta, segue especificado peculiaridades desses espaços especialmente 








Áreas de preservação permanente (APP) 
A Área de Preservação Permanente (APP) tem seu conceito legal trazido pelo 
Código Florestal (Lei 12.651/12) que, em seu art. 3º, inciso II, informa que esta é uma área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
A APP possui característica única em comparação aos demais espaços protegidos. 
O Código Florestal de 2012 norteia a proteção dessas áreas só pelo efeito da lei, ou seja, em 
função apenas de sua localização, nos limites trazidos pelo próprio Código e regulamentos. 
Ocorre disso que as APP podem recair tanto sobre o patrimônio público, como sobre o 
particular, de acordo com sua localização. 
As delimitações e parâmetros das APP encontram-se nos art. 4º e 6º do novo 
Código Florestal. O diploma legal traz que a vegetação, nativa ou não, e a própria área são 
objetos de preservação não só por si mesmas, mas pelas suas funções protetoras das águas, do 
solo, da biodiversidade (aí compreendido o fluxo gênico da fauna e flora), da paisagem e do 
bem-estar humano. A área de preservação permanente não é um favor da lei, é um ato de 
inteligência social e é de fácil adaptação às condições ambientais. (MACHADO, 2012) 
Porquanto, a inexistência de vegetação nativa ou da vegetação em estado 
secundário não descaracteriza juridicamente a APP, onde a proteção do espaço é obrigatória, 
tendo, pois, que haver a recomposição da cobertura vegetal. O Código Florestal prescreve que 
essa obrigação expressa tanto para o Poder Público, quando for área de domínio público, 
quanto para o particular. 
Como já exposto, as APP podem estar no domínio público ou privado e limitam 
constitucionalmente o direito de propriedade, remetendo-se à função social da propriedade 
(art. 170, inciso VI, CF). Vê-se que não há necessidade de desapropriar a área de preservação 
permanente, posto que esta não inviabiliza o exercício do direito de propriedade. É um ônus a 
restrição de ser conservado esse ou aquele bem, limitando-se, dentre outros, o direito de 
construir, por exemplo, porém outros direitos persistem, como o de colher frutos em 
determinadas áreas. Diante da limitação ao direito de propriedade em seu caráter de 
generalidade, a mesma não é indenizável, sendo, pois, gratuita. (MACHADO, 2012) 
 
Reserva Legal 
Reserva Legal é definida pelo Código Florestal, em seu art. 3º, inciso III, como 
sendo a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos 




do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar na conservação e  reabilitação dos processos ecológicos, 
promovendo a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa. 
Coerentemente as especificações da APP, que são enxergadas em área urbana ou 
rural tendo sua referência na localização definida em lei, a Reserva Legal recairá também 
sobre as propriedades em área rural e pelas políticas públicas municipais em áreas urbanas, 
entretanto, sem expressar quanto à possibilidade de incidir tal limitação em áreas de domínio 
público. 
Em reflexão ao objetivo da Reserva Legal, essa tem sua razão de ser na virtude da 
prudência, que deve conduzir o Brasil a ter um estoque vegetal para conservar a 
biodiversidade. Cumpre, além disso, o princípio constitucional do direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações. (MACHADO, 2012) 
Desta forma, importa dizer que cada proprietário não conserva uma parte de sua 
propriedade com florestas somente no interesse da sociedade ou de seus vizinhos, mas 
primeiramente em interesse próprio. O proprietário de uma Reserva olha para seu imóvel 
como um investimento a curto, médio e longo prazos. A Reserva Legal Florestal deve ser 
adequada à tríplice função da propriedade: econômica, social e ambiental. Usa-se menos a 
propriedade, para se usar sempre. A existência de uma Reserva Florestal, mais do que 
imposição legal, é um ato de amor a si mesmo e a seus descendentes. (grifo nosso) 
A Reserva Legal também impõe restrições ao uso da propriedade, porém, sem 
gerar indenização em face da sua finalidade protetora do meio ambiente. A função social da 
propriedade rural é observar a preservação ambiental e a utilização racional dos recursos, 
conforme art. 186, inciso II, CF e art. 1.228, §1º do Código Civil. Assim, como na APP, a 
Reserva Legal admite atividades compatíveis, como a apicultura e o ecoturismo, visando 
cumprir a função ambiental da Reserva, sem suprimir a cobertura vegetal. (GRANZIERA, 
2011) 
O Código Florestal de 2012 disciplina as delimitações da Reserva Legal, no artigo 
12, determinando que todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, 
a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de 
Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área do 
imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei. 
Antes da nova redação do Código Florestal, em 2012, a área destinada à Reserva 
Legal deveria, obrigatoriamente, ser averbada à margem de matrícula do imóvel, salientando 




para a gratuidade do ato. Porém, o novo Código Florestal traz a criação do Cadastro 
Ambiental Rural, disciplinando no art. 17, §4º que “o registro da Reserva Legal no Cadastro 
Ambiental Rural desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis”. 
A localização e a delimitação da área destinada à Reserva Legal são propostas 
pelo proprietário ou posseiro e devem ser aprovadas pelo órgão ambiental estadual 
competente. Este considerará, em primeiro lugar, em sua decisão, a função social, que se 
cumpre quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, aos requisitos previstos no art. 186 da CF/88. (GRANZIERA, 
2011) 
Contudo, além da função social, o Código Florestal, no artigo 14, aponta que a 
localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em consideração os 
seguintes estudos e critérios: 
I - o plano de bacia hidrográfica; 
II - o Zoneamento Ecológico-Econômico;  
III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com 
Área de Preservação Permanente, com Unidade de Conservação ou com 
outra área legalmente protegida; 
IV - as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e 
V - as áreas de maior fragilidade ambiental. 
 
Observa-se, com a disciplina da Reserva Florestal, a adoção de práticas 
sustentáveis impostas pela legislação brasileira, a fim de buscar o desenvolvimento 
sustentável, o equilíbrio na utilização das propriedades rurais e a preocupação com as futuras 
gerações. 
 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
A Lei nº. 9.985/00 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) e, em seu art. 2º, inciso I, disciplina como unidade de conservação o 
[...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção. 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação divide as unidades de 
conservação em dois grupos, quais sejam: as Unidades de Proteção Integral, com objetivo de 
preservar a natureza e Unidades de Uso Sustentável, buscando a compatibilização da 
conservação da natureza com o uso sustentável. 




As Unidades de Proteção Integral são compostas por cinco categorias: Estação 
Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida 
Silvestre. A Lei 9.985/00 se preocupou em delinear o objetivo de cada categoria desta unidade 
de conservação. 
Já o grupo das Unidades de Uso Sustentável é dividido em sete categorias de 
unidades de conservação: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural, também traçados 
no SNUC. 
Entre as Unidades de Conservação, existem algumas que, em função do regime 
jurídico de proteção, são incompatíveis com a propriedade privada. Diante disso, a 
desapropriação é obrigatória nos casos de parque, reserva biológica, estação ecológica, 
floresta nacional, reserva extrativista e reserva de fauna. Em alguns casos, a desapropriação 
não é obrigatória, como monumento natural, refúgio de vida silvestre e reserva de 
desenvolvimento sustentável. Verificada a necessidade de desapropriação de uma área, cabe 
proceder ao pagamento indenizatório, havendo previsão orçamentária para tanto. 
(GRANZIERA, 2011) 
Em relação os espaços territorialmente protegidos, Paulo Affonso Leme Machado 
(2012, p. 981) conclui que a existência de uma lei protetora, especialmente de algumas áreas 
não pode permitir o enfraquecimento da proteção da qualidade de vida nas demais áreas. A 
maneira como as cidades se foram constituindo, na maioria dos Países, criou dois mundos 
distanciados – o urbano e o rural. A própria ocupação e  a exploração do espaço rural estão 
levando à necessidade de serem reservadas áreas submetidas a regras mais severas. Não se 
deve iludir diante de êxito dessa possibilidade de política pública, se continuar a cavar um 
fosso profundo entre o ser humano e o ambiente no qual ele vive. 
Além dos espaços territoriais protegidos citados neste estudo, inúmeras são as 
políticas públicas a favor do desenvolvimento sustentável e proteção ambiental com 
fundamento básico no inovador art. 225 da Constituição Federal.  
 
Conclusão 
Diante do contexto narrado, pode-se concluir que em um país como o Brasil, que 
hoje se encontra no centro dos principais debates do mundo e no alvo de grandes investidores 
internacionais pela sua riqueza em recursos naturais com a diversidade da fauna e da flora, a 
legislação ambiental brasileira é perfeitamente adequada para a proteção do meio ambiente, 




com mecanismos de precaução, preservação e restauração, que se utilizam o poder coercitivo 
das normas, mediante sanções tanto administrativas (função social da propriedade), civis 
(reparação do dano), quanto penais (crime ambiental).  
Entretanto, como em vários outros confrontos entre o direito fundamental à 
liberdade e o direito à vida, o direito à propriedade trava batalha diante do direito ao meio 
ambiente, fazendo com que as normas ambientais, por vezes, não atinjam a plena eficiência 
frente normas de direito real, tão arraigadas no ordenamento jurídico brasileiro.  
Como exposto, quando existe o embate, o que se tem visto não é a preponderância 
absoluta de uma norma ambiental sobre uma de direito real em defesa da propriedade ou o 
contrário, mas a aplicação do Princípio da Proporcionalidade.  
Assim, o que é analisado é o caso em concreto sobre o qual se utilizará uma 
norma em detrimento da outra, por satisfazer melhor ao fato específico, sendo aplicados não 
só os princípios fundamentais, mas, principalmente, o mais importante princípio dentro do 
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